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O presente artigo tem como objeto a investigação sobre a aplicabilidade 
do dolo eventual no crime de lavagem de capitais em comparação com a teoria 
da cegueira deliberada, partindo dos pressupostos teóricos, e identi cando e en-
frentando os problemas decorrentes da aplicação desta teoria, bem como a ju-
risprudência sobre o tema proposto.

A pesquisa partiu dos seguintes questionamentos:
a) O dolo eventual, a cegueira deliberada e a Teoria das Instruções da Aves-

truz são o mesmo instituto?
b) Há possibilidade de aplicação do dolo eventual nos crimes de lavagem de 

capitais?
Para isso o estudo iniciou com a análise do dolo nas suas mais diversas 

modalidades e teorias, em especial ao dolo eventual.
No mesmo ponto foram estudadas as teorias volitivas e cognitivas do dolo, 

a  m de trazer a base teórica para a confrontação do instituto do dolo eventual e 
a sua compatibilidade e/ou equiparação à teoria da cegueira deliberada.

Estudou-se também a teoria da cegueira deliberada, também conhecida 
como willful blindness doctrine (doutrina da cegueira deliberada) ou �ostrich 
instructions� (instruções de avestruz).
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Para que fosse possível analisar com mais profundida o instituto mencio-
nado, foi necessário examinar, o sistema jurídico americano, trazendo a di culdade 
de se conceituar o chamado mens rea, que se refere a elementos subjetivos dos 
crimes nos sistemas jurídico-penal americano e inglês, tendo a reforma da legis-
lação americana optado por abandonar a utilização desta expressão, dando prefe-
rência ao termo culpability que, por sua vez, tem elementos objetivos e subjetivos.

No tocante aos elementos subjetivos da culpability deu-se maior atenção a 
 gura da knowledge, que se torna o centro da discussão quanto a incompatibi-
lidade da aplicação da teoria da cegueira deliberada no ordenamento jurídico 
brasileiro, ao equipará-la ao dolo eventual, motivo pelo qual se fez necessário 
diferenciá-la do uso da expressão �conhecimento� na dogmática penal do Bra-
sil, já que em tradução livre da palavra knowledge é conhecimento.

No mesmo ponto ainda, abordou-se sobre a (in)aplicabilidade da cegueira 
deliberada no Brasil, tendo sido deixado alguns posicionamentos para a parte 
 nal, a  m de viabilizar o contraponto com a jurisprudência.

Por  m, o  nal do presente artigo teve como objeto a análise da jurispru-
dência e algumas discussões necessárias à abordagem do tema proposto com a 
intenção de responder os problemas suscitados na presente pesquisa.

O ponto  nal do presente trabalho se deu nas discussões doutrinárias em 
relação à jurisprudência e sobre a aplicação da teoria da cegueira deliberada no 
ordenamento jurídico brasileiro.

Para tanto, foram analisados diversos autores, que entendem pela possibi-
lidade de aplicação da teoria da cegueira deliberada no Brasil, bem como opi-
niões divergentes, que gizam ser incompatível aplicar este instituto no ordena-
mento jurídico brasileiro.

A relevância do estudo sobre a aplicação da cegueira deliberada no Brasil 
nos crimes de lavagem de capitais e a sua equiparação ao dolo eventual exsurge 
da necessidade de averiguar se as decisões judiciais que condenaram diversos 
denunciados por lavagem de dinheiro com este argumento foram corretamente 
aplicadas.

Ademais, apesar de ser um tema que já é tratado há muito tempo na dou-
trina e jurisprudência estrangeira, observa-se que ainda não foi devidamente 
aprofundado no Brasil, motivo pelo qual, é necessária a discussão aberta sobre 
a possibilidade ou não da aplicação da teoria da cegueira deliberada no ordena-
mento jurídico pátrio, em um primeiro momento, após se haveria compatibili-
dade e/ou equiparação da mesma ao dolo eventual e, por  m, quanto a aplica-
bilidade no tocante ao crime de lavagem de capitais.
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O objetivo do presente ponto é tratar sobre o dolo nas suas mais diver-
sas modalidades e, em especial, ao dolo eventual em comparação a sua equipa-
ração a teoria da cegueira deliberada, para que, a seguir, seja possível juntar a 
análise da aplicação dos mesmos ao crime de lavagem de capitais em paralelo 
a jurisprudência.

A de nição de dolo levou ao surgimento de diversas teorias, entre elas, a 
da vontade, também chamada de clássica, de ne o dolo como uma vontade di-
rigida ao resultado.1 O seu maior defensor era Francesco Carrara, que de ne 
o dolo como a intenção mais ou menos perfeita de praticar um ato que se tem 
consciência de que é contrário a lei, ou seja, o dolo neste caso, deve estar na 
vontade, não de vio lação da lei, mas de realizar a ação para obtenção do resul-
tado.2

Já a teoria da representação, supre a lacuna deixada pela teoria da vonta-
de, especialmente naquelas circunstâncias em que o autor demonstra atitude de 
indiferença ou de desprezo contra a ordem jurídica.3

Os principais defensores desta teoria são Von Liszt e Frank, que susten-
tam que �para a existência do dolo é su ciente a representação subjetiva ou a 
previsão do resultado como certo ou provável�, todavia, tal teoria está desacre-
ditada atualmente até mesmo pelos mesmos.4

Por  m, no tocante a teoria do consentimento, observa-se que as diver-
gências existentes nas outras duas teorias mencionadas, foram atenuadas, vez 
que para esta corrente o dolo nada mais é do que, ao mesmo tempo, represen-
tação e vontade,5 tanto é que Nelson Hungria, já dizia que: �Dolo é, portanto, 
ao mesmo tempo, vontade e representação�,6 sendo que tal teoria será mais apro-
fundada posteriormente.

1 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 
2009, p. 284.

2 CARRARA. Francesco. Programa de Derecho Criminal. v. 1. Bogotá: Temis, 1971. §69, p. 73, 
apud BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. p. 284.

3 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 
2009. p. 285.

4 Idem.
5 Idem.
6 HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal. v. 1. Rio de Janeiro: Forense, 1953. p. 109 e 

110, apud DA SILVA, Medina David. O Crime Doloso. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005.
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Jacson Luiz Zilio entende que existem mais de dez conhecidas teses sobre 
dolo eventual e que praticamente nenhum Código Penal traz o conceito, motivo 
pelo qual entende que seria este o papel da doutrina e não do legislador trazer a 
de nição de dolo.7 Por sua vez, Guilherme Brenner Lucchesi, entende que:

8

O mesmo autor sustenta ainda que mesmo que o legislador de na uma 
concepção de dolo, isso não preclui a atividade da dogmática, ou seja, vez que 
a mesma sendo direito penal ciência jurídica e não mero saber legal, fazem com 
que a letra da lei, seja um ponto de partida para o estudo, devendo os operado-
res do direito criticar e interpretar o sentido da norma.9

No tocante a previsão do crime doloso, encontra-se previsto no artigo 18, 
I do Código penal, o qual preceitua que é aquele �quando o agente quis o resul-
tado ou assumiu o risco de produzi-lo�.

Ou seja, o Código Penal brasileiro, fornece uma noção de dolo, em que 
o autor será aquele que age com dolo, quando queria o resultado ou assumiu o 
risco de produzi-lo.

Por outro lado, no artigo 18, II, entende-se que o crime, na modalidade 
culposa, se dá quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negli-
gência ou imperícia.

Assim, a partir do conceito do dolo, podemos dividi-lo em dolo direto e 
indireto (subdivide-se em dolo alternativo e dolo eventual).

O dolo direto, também chamado como determinado, intencional, imediato 
ou incondicionado, nada mais é, para Cleber Masson, do que aquele em que a 
vontade do agente é dirigida a um determinado resultado.10

Todavia, a concepção de dolo é mais complexa, não bastando a legislação 
dizer �quis o resultado� e �assumiu o risco de produzi-lo�, vez que é neces-
sário compreender o que seria este �querer�, ou seja, se existe um grau de volição 
e de cognição neste �querer�, da mesma forma que a assunção de risco do re-
sultado que carece de de nição.11

7 ZILIO, Jacson Luiz. Metodologia e orientação do anteprojeto de Código Penal Brasileiro. Boletim 
IBCCRIM, n. 239, São Paulo, out. 2012, p. 8.

8 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 134-135.

9 Idem.
10 MASSON, Cleber. Código Penal Comentado. 4. ed. São Paulo: Método, 2016. p. 165.
11 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-

sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 135.
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Jorge de Figueiredo Dias de ne o dolo direto como aqueles casos nos 
quais �a realização do tipo objetivo de ilícito surge como o verdadeiro  m da 
conduta.12

Luís Greco ao abordar sobre o Código Penal Português, sustenta que di-
ferentemente da Alemanha, Espanha e Argentina, mas similar ao Brasil, à referida 
legislação de ne de maneira expressa o conceito de dolo, ao determinar três for-
mas.13

Assim, o autor entende que: dolo direto de primeiro grau, se o autor �re-
presentando um facto que preenche um tipo de crime, actuar com a intenção de 
o realizar� (Art. 14 I); dolo direito de segundo grau, quando o agente �repre-
sentar a realização de um facto que preenche um tipo de crime como conse-
quência necessária da sua conduta� (Art. 14 II) e dolo eventual se �a realização de 
um facto que preenche um tipo de crime for representada como consequência 
possível da conduta,... o agente actuar conformando-se com aquela realização� 
(Art. 14 III).14

Azevedo e Salim sustentam que o dolo de 3º grau seria:

15

Neste sentido, como exemplo os autores citados, dizem que na hipótese de:

Díaz Pita, entende o dolo como uma decisão contrária ao bem jurídico pro-
tegido, ou seja, ainda que se tenha o aspecto volitivo, termina por abandonar o 
seu caráter ontológico, desprezando as espécies de dolo, adotando um conceito 
unitário, que bastaria para diferenciá-lo da culpa.16

Todavia, merece destaque que o conceito de dolo não esgota com o artigo 
18 do Código Penal, vez que deve ser complementado pelo caput do artigo 20 
do mesmo diploma legal que de ne o que seria erro de tipo, ao estabelecer que 

12 DIAS, Jorge de Figueiredo. Direito Penal. Parte Geral. Tomo I. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tri-
bunais, 2007. p. 366-367.

13 GRECO, Luis. Dolo sem vontade. DIAS, Augusto Silva e outros (Coords.). Líber Amicorum de 
José de Sousa Brito em comemoração do 70º Aniversário. Coimbra: Almedina, 2009. p. 885-903.

14 Idem.
15 AZEVEDO, Marcelo André; SALIM, Alexandre. Direito Penal. Parte Geral. Bahia: JusPodivm, 

2013. p. 202, apud SILVA, Davi André Costa. Manual de Direito Penal. Parte Geral. 4. ed. Porto 
Alegre: Verbo Jurídico, 2016, p. 278.

16 PITA, María del Mar Diaz. El dolo eventual. Valencia: Tirant lo Blanch, 1994.
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�erro sobre o elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo�, ou 
seja, um dos elementos essenciais do dolo é que o autor tenha conhecimento 
sobre as circunstâncias elementares do crime.17

Alguns autores também chamam o dolo indireto de indeterminado, que 
seria aquele em que o agente não tem a vontade dirigida a um resultado deter-
minado, subdividindo-se em dolo alternativo e dolo eventual.18

No dolo alternativo, seria quando �o agente deseja, indistintamente, um ou 
outro resultado. Sua intenção se destina, com igual intensidade, a produzir um 
entre vários resultados previstos como possíveis�.19

José de Farias Costa entende que a questão do dolo eventual é uma das 
questões mais complexas do direito penal, veja-se:

20

O dolo eventual, também é chamado pela doutrina de dolo condicionado, 
todavia, tal expressão, para Claus Roxin, estaria incorreta, vez que o dolo, como 
vontade de ação realizadora, não poderia ser eventual, tampouco condicionado, 
pelo contrário, incondicional, haja vista que o agente tem o desejo de realizar 
seu projeto a qualquer preço, mesmo com a realização do tipo, ou seja, não im-
portando a condição, nem mesmo qualquer eventualidade surgida.21

A doutrina brasileira, por sua vez, não faz tal distinção, para Bitencourt, 
dolo eventual se daria quando o agente não tem o desejo de realização do tipo 
penal, diretamente, mas aceita como provável ou possível, assumindo, portanto, 
o risco da produção do resultado.22

17 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 136.

18 MASSON, Cleber. Código Penal Comentado. 4. ed. São Paulo: Método, 2016. p. 165.
19 Idem.
20 FARIAS COSTA. José de. Tentativa e Dolo Eventual. Coimbra: Coimbra Editora, 1995. p. 31.
21 ROXIN, Claus. Derecho Penal: parte general. T. 1. Madrid: Editorial Civitas, 1999. p. 108, apud 

DA SILVA, Medina David. O Crime Doloso. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005.
22 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 

2009. p. 289.
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Neste sentido necessário destacar o que a rmava Nélson Hungria, ao: 
�[...] assumir o risco é alguma coisa mais que ter consciência de correr o risco: é 
consentir previamente no resultado, caso este venha efetivamente a ocorrer�.23

Assim, para que se possa aprofundar no estudo do dolo eventual é neces-
sário retornar as teorias do dolo, na teoria da vontade, observa-se que a von-
tade seria critério aferidor do dolo eventual, ou seja, é necessário que o autor 
assuma o risco de produzir o resultado, representado como possível, vez que 
�assumir�, seria o equivalente a consentir, que poderíamos entender como uma 
forma de querer.24

No tocante a teoria da representação, em relação ao dolo eventual, Von 
Liszt e Frank, entenderam por adotar a teoria da vontade, vez que ao admitirem 
�a insu ciência da simples representação do resultado, exigindo-se, nesse caso, 
o consentimento do agente�.25

O Código Penal brasileiro, por sua vez, ao contrário do que alguns doutri-
nadores a ram, entendeu por adotar duas teorias, ou seja, a da vontade, que abran-
ge em seu conteúdo a representação no tocante ao dolo direto, e, em relação ao 
dolo eventual, optou pela teoria do consentimento que complementa aquela.26

Jorge de Figueiredo Dias entende que dolo eventual:

27

Assim, Jorge de Figueiredo Dias, comenta que a doutrina apresenta uma 
�multiplicidade in ndável� de critérios que podem distinguir o dolo eventual e 
a negligência consciente, sintetizando tem três teorias fundamentais, quais sejam, 
a da probabilidade, da aceitação e da conformação.28

23 HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal, cit., T. 2. v. 1. p. 12, apud BITENCOURT, Ce-
zar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 289-290.

24 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 
2009. p. 284.

25 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 
2009. p. 285.

26 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 
2009. p. 286.

27 DIAS, Jorge de Figueiredo. Direito Penal. Parte Geral. Tomo I. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tri-
bunais, 2007. p. 368.

28 Idem.
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Zaffaroni e Pierangelli entendem que dolo eventual:

29

O dolo eventual, também pode ser conceituado como a modalidade em 
que o �agente não quer o resultado, por ele previsto, mas assume o risco de 
produzi-lo�,30 ou seja, para a sua existência, necessário observar para o seu aco-
lhimento, a teoria do assentimento adotada pelo Código Penal, na expressão 
�assumiu o risco de produzi-lo� (art. 18, I).31

Por  m, Davi André, pressupõe o dolo indireto como sinônimo de dolo 
eventual, mediato, indeterminado, de consequências possíveis, crime de assun-
ção obrigatória do risco ou de desprezo, aduzindo que sua con guração se da-
ria quando a vontade do agente �não se dirige a um resultado certo e determinado, 
mas ele prevê, consente e é indiferente à sua produção, assumindo o risco de 
produzi-lo�.32

Há também a classi cação do dolo, no tocante a teoria volitiva e cogni-
tiva, veja-se:

33

Assim, segundo os manuais, a de nição de dolo, seria a de �conhecimen-
to e vontade de realizar o tipo objetivo� e, através deste entendimento, o dolo 
teria um duplo conteúdo psicológico, sendo um componente cognitivo e outro 

29 ZAFFARONI, Eugenio R.; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: 
parte geral. 3. ed. São Paulo: RT, 2001. p. 498.

30 MASSON, Cleber. Código Penal Comentado. 4. ed. São Paulo: Método, 2016. p. 165.
31 Idem.
32 SILVA, Davi André Costa. Manual de Direito Penal. Parte Geral. 4. ed. Porto Alegre: Verbo Jurí-

dico, 2016. p. 279.
33 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-

sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 138-139.
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volitivo. Para a teoria cognitiva, na cabeça do autor conteria algo semelhante a 
uma fotogra a interna da realidade, ou seja, existiria uma imagem do mundo 
no momento da ação e de como se encontraria depois dela.34

Deste modo, além do componente cognitivo, o dolo pressuporia que hou-
vesse uma vontade em sentido psicológico, de tomada de posição do autor, em 
relação a essa fotogra a interna.

Todavia, destaca-se o entendimento de Greco, em relação a tais teorias, o 
conhecimento e não a vontade que seria elemento essencial para estabelecer o 
dolo, vez que aquele seria o principal fundamento para veri car a atuação do 
autor com domínio e/ou controle em relação a sua conduta.35

Mais adiante, na mesma obra, Greco ao analisar as situações de dolo di-
reto e eventual, sustenta não haver relevância na vontade do autor, propondo 
um conceito unitário de dolo, apenas com elementos cognitivos.36

Guilherme Lucchesi, por sua vez, diverge de tal posicionamento, argu-
mentando que não seriam apenas em razão dos limites textuais impostos pela 
legislação brasileira, mas também pela importância dada pela legislação no to-
cante a vontade do autor, em relação a punibilidade e até mesmo pela tipi ca-
ção de condutas.37

O mesmo autor entende ser importante, como premissa epistemológica, 
que o �conhecimento� seja compreendido como principal elemento do dolo, 
destacando:38

39

Observa-se, que a discussão sobre as teorias volitivas e cognitivas do 
dolo são amplas, assim como o estudo sobre o conhecimento, não tendo este 
trabalho a intenção de esmiuçá-las, mas trazer a base teórica para confrontação 
do instituto do dolo eventual com a teoria da cegueira deliberada.

34 GRECO, Luis. Dolo sem vontade. DIAS, Augusto Silva e outros (Coords.). Líber Amicorum de 
José de Sousa Brito em comemoração do 70º Aniversário. Coimbra: Almedina, 2009, p. 888-889.

35 Idem.
36 Idem.
37 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-

sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 140.
38 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-

sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 148.
39 Idem.
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A chamada teoria da cegueira deliberada também é conhecida como 
�Willful Blindness Doctrine� (doutrina da cegueira deliberada), �Conscious 
Avoidance Doctrine� (doutrina do ato de ignorância consciente) ou �Ostrich 
Instructions� (Instruções de Avestruz).40

Para Aline Correia e Gabriel Pádua, a origem do instituto se deu na Ingla-
terra em 1861, no caso Regina vs. Sleep, tendo chegado aos Estados Unidos da 
América somente em 1887, no caso People vs. Brown.41

No chamado caso Regina vs. Sleep, Sleep um ferreiro foi acusado, em ra-
zão da posse não autorizada de bens de propriedade do governo, vez que em-
barcou em um navio com um barril que continha parafusos de cobre, sendo 
que alguns dos mesmos estavam marcados com o símbolo do governo britânico. 
Neste caso,  cou a dúvida se Sleep tinha conhecimento sobre a marcação ou 
simplesmente as teria ignorado.42

Para que se possa fazer uma análise mais aprofundada de tal instituto, pri-
meiro é necessário que se faça um estudo, sobre a sua aplicação no sistema ju-
rídico-penal americano.

Para Guilherme Lucchesi não há um sistema jurídico-penal americano, 
vez que nos Estados Unidos da América existe uma pluralidade de sistemas, 
em decorrência do sistema federalista daquele país, onde os estados possuem 
competências legislativas inclusive em matéria penal, reservando-se a União, 
legislar nestes casos somente no tocante aos crimes federais e seu processo.43

Assim, a discussão que se tem sobre a cegueira deliberada no direito pe-
nal anglo-americano, encontra-se inserida dentro dos elementos obrigatórios 
para a con guração de crime, ou seja, está  xada dentro da categoria dos ele-
mentos subjetivos necessários para que determinada conduta se torne criminosa.44

40 SILVA, Davi André Costa. Manual de Direito Penal. Parte Geral. 4. ed. Porto Alegre: Verbo Jurí-
dico, 2016. p. 279.

41 CORREIA, A. G.; PÁDUA, G. S. E. A (im)possibilidade de aplicação da teoria da cegueira deli-
berada no direito penal brasileiro. Revista Vianna Sapiens, n. 1, v. 9, 10 ago. 2018, p. 23.

42 CHARLOW, Robin. Wilful Ignorance and Criminal Culpability. Maurice A. Deane School of Law 
at Hofstra University: Nova York, 1992. p. 1.409.

43 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 65.

44 Idem.
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Assim, Guilherme Lucchesi entende:

45

Neste sentido, um dos maiores problemas em relação ao mens rea seria 
estabelecer qual dele é exigido pelo crime, vez que na common law, tal termo 
assumiu diversas de nições, entre elas: �intenção geral criminosa�, intenção es-
pecí ca�, �intenção criminosa�, �malícia�, �deliberação�, �despreocupação�, 
sendo que a origem de tal expressão remonta a formação do direito inglês e as 
in uências romana e canônica.46

Neste sentido, o mesmo autor, sustenta que o desenvolvimento da mens 
rea enquanto categoria da imputação objetiva, diferente totalmente da trajetó-
ria das noções romanas de dolus e de culpa, em decorrência do fato de que 
colocava como requisito para a punição, a necessidade de uma culpa moral.47

Assim, com a reforma da legislação penal americana, um dos pontos foi a 
intenção de abandonar o uso da expressão mens rea, passando-se então, a pre-
ferência pelo termo culpability, que por sua vez, tem elementos objetivos e subje-
tivos.48

Em relação aos elementos objetivos, são três: a) conduta (stricto sensu 
refere-se à descrição objetiva da ação ou omissão praticada pelo autor do fato); 
b) circunstâncias concomitantes e c) resultado,49 havendo uma série de aponta-
mentos e exceções, todavia, o presente trabalho não pretende esgotá-las.

No tocante aos elementos subjetivos, são quatro: a) purpose (objetivo 
consciente do autor quando pratica o fato); b) knowledge (ciência do autor do 
fato em relação à natureza da conduta, bem como no tocante a existência de even-
tuais circunstâncias concomitantes previstas e obrigatórias à con guração do 
crime),50 c) recklessness (quando a ação ou omissão por parte do agente desviar 

45 �Um ato não faz a pessoa culpada, exceto se sua mente for culpada.�
46 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-

sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 67.
47 Idem.
48 Idem.
49 Idem.
50 Sendo este requisito um dos pontos centrais no debate trazido por Guilherme Lucchesi, no tocante a 

incompatibilidade da aplicação da teoria da cegueira deliberada no ordenamento jurídico brasileiro 
ao equipará-la ao dolo eventual.
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consideravelmente do padrão de conduta de uma pessoa comprometida com 
a observância das normal legais� e, por  m, o d) negligence (semelhante ao 
requisito anterior, mas se trata de um dever de cuidado e não uma conduta 
que deve ser tida por uma pessoa razoável e não em relação a uma pessoa 
cumpridora da lei).51

Carlos Edinger entende que:

52

Guilherme Lucchesi chama a atenção, no tocante a alguns equívocos 
encontrados na doutrina, destacando que Luis Jiménez de Asúa, erroneamente, 
aponta que purpose e dolo direito são correspondentes, da mesma forma que 
knowledge e dolo eventual seriam iguais entre si, justi cando a incompatibili-
dade, no fato de que não é possível comparar sistemas de imputação totalmente 
distintos, que passaram por grandes construções históricas e pelo fato de que 
os conteúdos, destas categorias de imputação, não corresponderiam aos institu-
tos mencionados.53

51 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 72-73.

52 EDINGER, Carlos. A Cegueira Deliberada como Indicador de Dolo Eventual. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2019. p. 34-35.

53 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 74.
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A tradução livre da palavra knowledge é conhecimento, todavia, o uso de 
tais expressões no contexto jurídico do direito americano e do brasileiro é di-
verso, principalmente no tocante a dogmática penal, já que revelam categorias 
próprias.54

Assim, o conhecimento no tocante ao dolo para o direito brasileiro e o 
knowledge no contexto da mens rea ou culpability americana, são essenciais 
para compreender a aplicação da cegueira deliberada no Brasil, já que esta é 
equivalente a knowledge na jurisprudência norte-americana, já no direito brasi-
leiro, a proposição é de que a teoria do avestruz representa o dolo eventual, sen-
do necessário, todavia, veri car tais conceitos.55

Para melhor delimitar o tema, veja-se:

56

Há entendimentos dissonantes, desde 1954, sobre a possibilidade de que 
a culpa de quem se encontra em willful blindness é equiparável àquela daque-
les em knowledge, sendo a consequência prática de tal situação, de que willful 
blindness é knowledge, sendo essa uma das teorias pelas quais os tribunais se 
 liaram.57

54 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 148.

55 Idem.
56 Idem.
57 EDINGER, Carlos. A Cegueira Deliberada como Indicador de Dolo Eventual. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2019. p. 38.
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Desta forma, o conceito de knowledge no direito penal estadunidense não 
se confunde, portanto, com o �conhecimento� do direito penal brasileiro, vez 
que o conhecimento em si não é uma das categorias de imputação, mas um com-
ponente do próprio conceito de dolo, juntamente com o elemento volitivo, ou 
seja, se houver previsão de responsabilização penal por imprudência consciente, 
o �conhecimento� por si, não permite a punição por crime doloso.58

Ao fazer a distinção entre os institutos, Guilherme Lucchese destaca:

59

Assim, não há uma de nição de �conhecimento� no ordenamento jurídico 
brasileiro, ao contrário do direito estadunidense, permitindo, todavia, que tal la-
cuna possa ser preenchida pela academia, com observância aos parâmetros es-
tabelecidos no Código Penal, através dos artigos 18, I e 20, caput.60

Ao abordar sobre a teoria objeto deste ponto, Aline Correia e Gabriel Pá-
dua, entendem que existem lacunas na lei e que a teoria da cegueira deliberada 
surge como importante ferramenta para o poder judiciário,61 trazendo grande 
avanço para o direito brasileiro, ao permitir o combate ao crime de corrupção, 
crime organizado, entre outros.

58 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 151.

59 Idem.
60 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-

sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 152.
61 Posição pela qual discordamos em parte, vez que o instituto da cegueira deliberada, não é por si 

só uma ferramenta de combate ao crime, tampouco do poder judiciário, mas uma premissa criada 
para �não permitir que os acusados pudessem utilizar a ignorância propositada dos fatos como uma 
defesa à imputação de um crime�, conforme sustenta Guilherme Lucchesi.
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Montalban Belarmino entende pela aplicabilidade da teoria da cegueira 
deliberada nos crimes de lavagem de dinheiro no Brasil, com base na sua equi-
paração ao dolo eventual, vez que tal situação �mostrou-se relevante para a re-
pressão desses delitos�, ao passo que são crimes de exacerbada complexidade.62

Jaqueline Ryndack entende haver constitucionalidade na aplicação da teoria 
da cegueira deliberada, a qual a mesma chama como �princípio�, dizendo que não 
teria qualquer violação a Carta Magna, vez que permite ao acusado o contradi-
tório e a ampla defesa, bem como preserva o princípio da proporcionalidade.63

Todavia, como os outros autores, não há qualquer estudo mais especí co 
que embase a sustentação da autora, pelo contrário, a rma haver respeito a prin-
cípios constitucionais, em especial ao da legalidade, sem a rmar qual artigo de 
lei que prevê a aplicação da referida teoria no ordenamento jurídico brasileiro.

O então Juiz Federal Sérgio Moro, posteriormente Ministro da Justiça, sus-
tenta a existência de uma lacuna legislativa no tipo penal do crime de lavagem 
de capitais (artigo 1º da Lei 9.613), sendo admissível, portanto, a aplicação da 
teoria da cegueira deliberada, como vem sendo adotado pelo direito comparado, 
até mesmo, porque a exposição de motivos do Código Penal de 1940, de lavra do 
Ministro Francisco Campos, teria equiparado o dolo eventual ao dolo direto.64

O argumento citado por Moro é no mínimo controverso, ao utilizar como 
base, a �virulenta� exposição de motivos do Código Penal de 1940 de Francis-
co Campos, vez que este, é tido como o articulador do pensamento autoritário 
brasileiro.65

Ramon Ragués i Vallès entende que a equiparação da teoria da cegueira 
deliberada ao dolo, suscita um problema de proporcionalidade, vez que faz com 
que tratemos um indivíduo que atua com pleno conhecimento de sua conduta 
àquele que ignora deliberadamente alguns aspectos desta.66

Dessa forma, o fato é que a teoria da cegueira deliberada não pode ser uti-
lizada para suprir a falta de provas da existência do dolo, que compete à acusa-
ção.67

62 BELARMINO, Montalban. A teoria da cegueira deliberada e sua aplicação nos crimes de lavagem 
de dinheiro no Brasil. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/70775/a-teoria-da-cegueira-delibe
rada-e-sua-aplicacao-nos-crimes-de-lavagem-de-dinheiro-no-brasil/1>. Acesso em: 10 mar. 2020.

63 RYNDACK, Jaqueline Maria. A constitucionalidade da aplicação da teoria da cegueira deliberada 
nas condenações dos casos da operação lava jato. Percurso, [S.l.], n. 29, v. 2, p. 407-410, abr. 2019. 
ISSN 2316-7521. Disponível em: <http://revista.unicuritiba.edu.br/index.php/percurso/article/view/
3506>. Acesso em: 20 fev. 2020. Disponível em: <doi:http://dx.doi.org/10.21902/RevPercurso.2316-
7521.v2i29.3506>.

64 MORO, Sérgio Fernando. Crime de lavagem de dinheiro. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 64-65.
65 GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Autoritarismo e Processo Penal. Uma genealogia das ideias 

autoritárias no processo penal brasileiro. 1. ed. Florianópolis: Tirant Lo Blanch, 2018. p. 116-117.
66 RAGUÉS, Ramon i Vallès. La responsabilidad penal del testaferro em delitos cometidos através de 

sociedade mercantiles: problemas de imputación subjetiva. Revista para el Análisis Del Derecho 
(InDret), 3. ed., Barcelona, 2008, p. 19.

67 LIMA, Renato Brasileiro. Manual de Processo Penal. 4. ed. Salvador: Juspodivm, 2016. p. 596.
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A fundamentação da sentença de primeiro grau no caso do assalto ao Ban-
co Central de Fortaleza tem como base teórica o estudo proposto por Sérgio 
Moro, sobre o elemento subjetivo no crime de lavagem, e que tais esclarecimen-
tos propostos seriam su cientes a respeito da teoria da cegueira deliberada.68

No referido estudo, o autor analisa o estado mental que seria indispensável 
para a ocorrência do crime de branqueamento de capitais, ou seja, se é necessário 
o dolo direto ou se seria su ciente o dolo eventual.69

Pondera também que ao analisar as condutas previstas nos incisos do §2º 
da lei de lavagem de capitais, haveria a necessidade de dolo direto, por sua vez, 
o caput do artigo 1º, não contém expressões equivalentes, podendo tais condutas 
serem atribuídas por imputação do dolo eventual, diante da ausência de maior 
esclarecimento pelo legislador, havendo divergência da doutrina neste ponto.70

Moro defende que a cegueira deliberada se assemelha ao dolo eventual, 
sendo que a previsão genérica do artigo 18, I, combinado com a ausência de 
vedação à imputação por dolo eventual na lei de lavagem, faz com que seja 
possível trazer a teoria da cegueira deliberada para o ordenamento brasileiro, 
principalmente, quando o autor do crime antecedente é diverso do daquele que 
praticou o crime de lavagem e, em especial, quando envolvem pro ssionais que 
se dedicam ao branqueamento de capitais, mas que não tem conhecimento da ori-
gem dos recursos que deverão ser lavados.71

Diante da condenação, os réus naquele processo apresentaram Apelação 
Criminal, cadastrada sob o nº 2005.81.00.01.4586-0 junto ao Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, tendo o relator, Desembargador Rogério Fialho Moreira, 
entendido por afastar a aplicação da teoria da cegueira deliberada, ao dizer que 
a sua aplicação beira a responsabilidade penal objetiva,72 vedada pelo ordena-
mento jurídico brasileiro, como observa Lenio Streck:

68 RIOS, Rodrigo Sánchez. Advocacia e Lavagem de Dinheiro. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 218.
69 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-

sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 32.
70 Idem.
71 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-

sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 36-37.
72 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Apelação Criminal nº 2005.81.00.01.4586-0. 

Relator Desembargador Rogério Fialho Moreira, 9 de setembro de 2008.
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Ainda, observa-se no acórdão, o entendimento do relator no sentido de que 
os delitos de lavagem só podem ser punidos com dolo, mesmo que seja na mo-
dalidade genérica.74

O relator aduz também sobre o dolo eventual, dentro do contexto do orde-
namento jurídico brasileiro em matéria de lavagem de capitais, destacando que 
a teoria da cegueira deliberada poderia ser adotada no Brasil, desde que o tipo 
legal admitisse a punição a título de dolo eventual.75

Outro paradigma que merece destaque sobre a teoria da cegueira delibe-
rada foi o julgamento da Ação Penal 470, �Mensalão�, em que o Min. Celso de 
Mello, utilizou para a con guração do crime de lavagem de capitais, com dolo 
eventual, a teoria da cegueira deliberada.

Segundo o Ministro Celso de Mello, há possibilidade de aplicação da teo-
ria como equivalente lógico do dolo eventual, quando o autor do fato não per-
ceber certa situação de ilicitude para, então, alcançar vantagem desejada com a 
prática do crime de branqueamento de capitais.76

Cabe destacar, por sua vez, o entendimento do Ministro Marco Aurélio 
Mello quando:

77

73 STRECK, Lenio Luiz. Pode haver responsabilidade objetiva no direito penal? Disponível em:  
<https://www.conjur.com.br/2015-dez-31/senso-incomum-haver-responsabilidade-objetiva-direito-
penal>. Acesso em: 12 abr. 2020.

74 RIOS, Rodrigo Sánchez. Advocacia e Lavagem de Dinheiro. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 225.
75 Idem.
76 VITIELLO, Olívia Zubaran. A Teoria da Cegueira Deliberada e a sua (In)Aplicabilidade ao Di-

reito Penal Pátrio. 84f. Monogra a (Graduação em Direito) � Faculdade de Direito, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2018, p. 53.

77 MELLO, Sebastian Borges de Albuquerque; HERNANDES, Camila Ribeiro. O Delito de Lava-
gem de Capitais e a Teoria da Cegueira Deliberada: Compatibilidade no Direito Penal Brasileiro?. 
CONPEDI LAW REVIEW. Braga-Portugal, n. 2, v. 3, jul./dez. 2017, p. 441-461.
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O relator, Ministro Joaquim Barbosa, não faz qualquer relação direta quando 
a aplicação da teoria da cegueira deliberada, todavia, faz referência ao uso do 
dolo eventual nos crimes de lavagem, mas afasta a aplicabilidade no caso, vez que 
existiam provas de que os acusados não conheciam a origem ilícita dos bens.78

Merece destaque também o voto proferido pela Ministra Rosa Weber no mes-
mo julgamento, na qual a rma ser possível identi car na conduta dos acusados-
-bene ciários dos pagamentos considerados �extravagantes�, realizados pelo 
acusado Marcos Valério, através de sua agência que foi contratada pela Admi-
nistração Pública Federal por requerimento do Partido dos Trabalhadores, sem 
que houvesse qualquer ressalva ou tentativa de esclarecer a origem deles, pos-
tura essa, que seria típica daqueles que agem com indiferença, ignorância ou ce-
gueira deliberada.79

Rosa Weber segue a decisão argumentando estar presente a chamada in-
diferença, a rmando que o direito anglo-saxão admite nos casos de lavagem 
de capitais a aplicação da cegueira deliberada, citando como exemplo, os casos 
United States vs. Campbell, United States vs. Rivera-Rodriguez e United States 
vs. Cunan, aduzindo que tal teoria, permite estabelecer que age intencionalmente 
não só aquele cuja conduta é movida por conhecimento positivo, mas também 
aquele que atua com indiferença, quanto ao resultado de sua conduta.80,81

A ministra pontua que as Cortes Americanas exigem três requisitos para 
aplicação da cegueira deliberada nos casos de lavagem de capitais, entre eles: 
a) ciência pelo autor da elevada probabilidade de que os bens envolvidos tinham 
origem delituosa; b) a atuação indiferente do autor quanto à ciência dessa ele-
vada probabilidade e c) a escolha deliberada pelo autor de permanecer ignoran-
te no tocante aos fatos, em sendo possível a alternativa.82

Assim a Ministra admite a origem e a construção da teoria da cegueira 
deliberada na tradição da common law, todavia, entende que é possível aplicá-
-la no Brasil, citando como exemplo, decisão do Supremo Tribunal da Espanha 
(Sentença nº 33/2005), corte esta da tradição da civil law, que equiparou a ce-
gueira deliberada ao dolo eventual, em caso envolvendo a lavagem de dinheiro.83

78 VITIELLO, Olívia Zubaran. A Teoria da Cegueira Deliberada e a sua (In)Aplicabilidade ao Di-
reito Penal Pátrio. 84f. Monogra a (Graduação em Direito) � Faculdade de Direito, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2018, p. 53.

79 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 47-48.

80 O autor aduz em nota de rodapé que a a rmação do voto da Ministra Rosa Weber é problemática, 
vez que trata de intenção, categoria que no direito americano melhor se assemelha com a chamada 
purpose que a knowledge, elemento subjetivo passível de substituição pela willful blindness.

81 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 48.

82 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 48-49.

83 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 49.
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Veja-se a opinião de Guilherme Lucchesi ao analisar os fundamentos da 
decisão de Rosa Weber:

84

O Ministro Gilmar Mendes destaca o seu temor em relação à aplicabili-
dade do dolo eventual para o delito de lavagem de capitais, vez que poderia ca-
racterizar uma espécie de elasticidade desarrazoada ao crime, mas pondera que 
a exigência de conhecimento absoluto poderia levar a casos de impunidade. 
Ainda, em relação a teoria da cegueira deliberada, aduz que a sua importação 
para o ordenamento jurídico pátrio, tem que ser de maneira cautelosa, a  m de 
respeitar os limites claros à adoção que devem ser estabelecidos.85

No voto da Ministra Cármen Lúcia e do Ministro Luiz Fux seria possível 
a aplicação do dolo eventual no crime de lavagem de capitais, mas não men-
cionam a teoria da cegueira deliberada.86

Para o Ministro Dias Toffoli:

87

84 Idem.
85 VITIELLO, Olívia Zubaran. A Teoria da Cegueira Deliberada e a sua (In)Aplicabilidade ao Di-

reito Penal Pátrio. 84f. Monogra a (Graduação em Direito) � Faculdade de Direito, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2018, p. 54.

86 Idem.
87 Idem.
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O Ministro Carlos Ayres Britto entendeu a admissibilidade do dolo even-
tual nos delitos em debate, considerando, entretanto que a Lei nº 9.613/98 exi-
ge o dolo direto, quando dispõe que sabe serem provenientes.88

A teoria da cegueira deliberada já estava sendo aplicada no Brasil há bas-
tante tempo para o crime de lavagem de capitais, todavia, tomou maior reper-
cussão quando do julgamento de políticos pelo então Juiz Federal Sérgio Moro, 
agora ex-ministro da Justiça, em decorrência da operação lava jato, vez que o 
magistrado, à época, entendeu pela condenação aplicando a teoria da cegueira de-
liberada, equiparando-a ao dolo eventual e condenando os réus por lavagem de 
capitais.

Vejamos a decisão do então juiz Sérgio Moro, quando da condenação de 
Ivan Vernon Gomes Torres Junior, em processo decorrente da chamada opera-
ção �Lava Jato�:

89

Assim, na decisão mencionada, embora o réu tenha alegado total desco-
nhecimento sobre a origem ilícita do dinheiro, foi condenado por lavagem de 
capitais, vez que tinha �condições de aprofundar o seu conhecimento sobre os 
fatos�, ou seja, o �desconhecimento�, sobre a origem ilícita dos valores por ele 
recebidos na sua conta bancária, o que equiparou a teoria da cegueira delibe-
rada ao dolo eventual, o que possibilitou a condenação do réu pela prática do cri-
me de lavagem de capitais.90

Consta também na decisão que Ivan Vernon deveria ter se alertado sobre 
o fato de sua conta estar recebendo altos valores sem qualquer identi cação, 
ainda mais que em 2006, Pedro Correa teve seu mandato cassado, em razão de 
supostamente estar envolvido em atividades criminosas.91

88 VITIELLO, Olívia Zubaran. A Teoria da Cegueira Deliberada e a sua (In)Aplicabilidade ao Di-
reito Penal Pátrio. 84f. Monogra a (Graduação em Direito) � Faculdade de Direito, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2018, p. 54-55.

89 BRASIL. Justiça Federal � Seção Judiciária do Paraná. Ação Penal nº 5023135-31.2015.4.04.7000/
PR. Juiz Federal Sérgio Fernando Moro, 29 de outubro de 2015.

90 RICARDO, Lucas Nacur Almeida. Teoria da Cegueira Deliberada: Re exões sobre sua aplicação 
aos crimes de lavagem de capitais. De Jure, n. 30, v. 17, jan./jun. 2018, p. 233-259.

91 MENDES, Isabella Souto. Limites da consciência da ilicitude nos crimes econômicos: a cegueira 
deliberada. Direito & Realidade, n. 5, v. 6, 2018.



Revista do Ministério Público do RS, Porto Alegre, n. 88, jul. 2020 � dez. 2020

Renan da Silva Moreira

78

Após, essa análise da jurisprudência sobre o tema, é necessário fazer um 
paralelo com a doutrina, a começar por Luis Greco que sustenta que há diver-
sos riscos na aplicação da teoria, vez que se considerarmos:

92

Também deve ser observado o entendimento de Spencer Sydow que ao 
analisar a aplicação da teoria da cegueira deliberada, a divide em dois atos, o 
primeiro seria na conduta que gerou a situação de desconhecimento do agente 
e, após, na consequência não desejada que ocorre como resultado do desconhe-
cimento anterior, observando que pode haver problemas quando houve um 
lapso temporal grande entre a conduta do obscurecimento e a descoberta do re-
sultado.93

Guilherme Lucchesi em sua tese de doutoramento faz uma análise de 65 
(sessenta e cinco) decisões sobre a aplicabilidade da teoria da cegueira delibe-
rada no Brasil, fazendo uma crítica a ausência de prestígio dado pela jurispru-
dência em relação à doutrina, veja-se:

92 GRECO, Luis. Comentario ao artículo de Ramón Ragués. Discusiones XIII. Ignorancia deliberada 
y Derecho Penal. Buenos Aires, dez. 2013. Disponível em: <http://www.academia.edu/22655140/
Discusiones_XIII_Ignorancia_deliberada_y_derecho_penal>. Acesso em: 3 abr. 2017, apud MELLO, 
Sebastian Borges de Albuquerque; HERNANDES, Camila Ribeiro. O Delito de Lavagem de Ca-
pitais e a Teoria da Cegueira Deliberada: Compatibilidade no Direito Penal Brasileiro?. CONPEDI 
LAW REVIEW. Braga-Portugal, n. 2, v. 3, jul./dez. 2017, p. 441-461.

93 SYDOW, Spencer Toth. A teoria da cegueira deliberada. Belo Horizonte: Editora D�Plácido, 2017, 
apud MELLO, Sebastian Borges de Albuquerque; HERNANDES, Camila Ribeiro. O Delito de La-
vagem de Capitais e a Teoria da Cegueira Deliberada: Compatibilidade no Direito Penal Brasileiro?. 
CONPEDI LAW REVIEW. Braga-Portugal, n. 2, v. 3, jul./dez. 2017, p. 441-461.
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94

Alguns autores sustentam que a principal afronta à utilização da teoria da 
cegueira deliberada no ordenamento jurídico brasileiro, se daria pela ofensa ao 
princípio da legalidade, vez que a de nição de dolo, deve ser utilizada da lei-
tura conjunta dos artigos 18, I e 20, caput, do Código Penal, que exigem, tanto 
para o dolo eventual quanto para o direto, que se tenha o efetivo e atual conhe-
cimento dos elementos integrantes do tipo.95

Assim, destaca-se, a lição de Ragués I Vallés:

96

94 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 45-46.

95 MELLO, Sebastian Borges de Albuquerque; HERNANDES, Camila Ribeiro. O Delito de Lava-
gem de Capitais e a Teoria da Cegueira Deliberada: Compatibilidade no Direito Penal Brasileiro?. 
CONPEDI LAW REVIEW. Braga-Portugal, n. 2, v. 3, jul./dez. 2017, p. 441-461.

96 RAGUÉS I VALLÉS, Ramón. De nuevo, el dolo eventual: un enfoque revolucionario para un tema 
clásico. Recensión a Gabriel Pérez Barberá, El dolo eventual. Hacia el abandono de la idea de dolo 
como estado mental. InDret. Revista para el Análisis del Derecho, Barcelona, n. 3, jul. 2012. Dis-
ponível em: <http://www.indret.com/pdf/899.pdf>. Acesso em: 10 mai. 2017, apud MELLO, Sebastian 
Borges de Albuquerque; HERNANDES, Camila Ribeiro. O Delito de Lavagem de Capitais e a Teoria 
da Cegueira Deliberada: Compatibilidade no Direito Penal Brasileiro?. CONPEDI LAW REVIEW. 
Braga-Portugal, n. 2, v. 3, jul./dez. 2017, p. 441-461.
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Todavia, também merece destaque o entendimento do fato de que a teoria 
da cegueira deliberada será aplicada, também, quando o autor do fato tem co-
nhecimento da possibilidade de que os valores, bens, tenham origem ilícita e que 
tenha agido de modo irresoluto a tal conhecimento, neste sentido, o tipo penal 
da lavagem de dinheiro, traria como principal, a infração antecedente, deduzindo 
que o agente �o agente precisa conhecer a procedência ilícita dos bens para 
lhe imputar o dolo de lavagem e por isso essa teoria vem sendo constantemente 
aplicada nesse tipo de crime�.97

Após a análise da jurisprudência, Guilherme Lucchesi sintetiza o panora-
ma da mesma no Brasil, ao dizer que se o autor, cumulativamente tiver ciência 
da elevada probabilidade de existência de alguma circunstância elementar do 
crime, e dessa forma portar-se com indiferença quanto a este conhecimento, evi-
tando aprofundá-lo sobre a circunstância elementar que descon a existir, será 
condenado pelo crime a título de dolo eventual.98

Todavia, nas suas conclusões quanto à aplicabilidade da willful blindess, 
entende que a jurisprudência brasileira é quem foi responsável pela introdução 
e desenvolvimento de tal conceito, através da retroalimentação das decisões ju-
diciais, sendo os precedentes a principal fonte utilizada para fundamentar as 
mesmas, todavia, destaca que nas referidas decisões é baixíssimo o índice de re-
ferências acadêmico-doutrinárias, vez que constam citações de textos sem qual-
quer critério cientí co ou com a devida profundida acadêmica (citando como 
exemplo trabalhos de conclusão de curso de graduação e artigos de internet).99

Outro motivo preliminar que entende ser relevante é que a base para a 
construção do pensamento sobre a cegueira deliberada se mostra instável, pois 
ao analisar as decisões judiciais, é possível observar diversos equívocos na sua 
aplicação, entre eles o uso da cegueira em casos que a própria jurisprudência 
exige a demonstração de dolo direto e a ausência de motivação concreta.100

Da mesma forma, destaca que a partir das decisões brasileiras que apli-
cam a cegueira deliberada, se fez necessário analisar a origem da mesma na 
tradição da common law, ao passo que concluiu que a realidade jurídica entre 
os institutos diferem relativamente, diante não só da análise do desenvolvimento 

97 ALMEIDA, Dirlane Silva; ARAÚJO, Fábio Roque. A incidência da teoria da cegueira deliberada 
nos crimes de lavagem de capitais. Disponível em: < https://www.semanticscholar.org/paper/A-incid
%C3%AAncia-da-teoria-da-cegueira-deliberada-nos-Almeida/7c30167fb3ef75f6eb9c871c11d079
383caa803b>. Acesso em: 10 nov. 2019.

98 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 54.

99 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-
sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 194.

100 Idem.
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e aplicação nos tribunais americanos, mas do próprio desenvolvimento das cate-
gorias de imputação subjetiva nos principais sistemas jurídicos da common law, 
vez que tais sistemas, partem de noções peculiares de imputação subjetiva, que 
não podem ser sobrepostas aos conceitos existentes no direito brasileiro no to-
cante ao dolo direto, dolo eventual e a culpa consciente.101

Aduz também:

102

Em relação ao ordenamento jurídico brasileiro, ao analisar os artigos 18 e 
20 do Código Penal, entendeu Guilherme Lucchesi que o dolo exige conheci-
mento para sua plena con guração, vez que �conhecimento� confere ao autor do-
mínio sobre o fato praticado, sobre o risco criado pela sua conduta, não sendo 
necessário veri car a questão da con guração da vontade do autor, ponderando 
que não pretende afastar o conceito clássico de dolo, de que o mesmo seria uma 
vontade consciente, mas sim, de reconhecer que o conhecimento é o elemento 
principal do conceito de dolo. Por  m, destaca que o elemento cognitivo do do-
lo não corresponde ao knowledge do direito penal americano.103

101 Idem.
102 LUCCHESI, Guilherme Brenner. Punindo a culpa como dolo: o uso da cegueira deliberada no Bra-

sil. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018. p. 195.
103 Idem.
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De outro lado, Carlos Edinger entende ser possível a aplicação da cegueira 
deliberada como indicador de dolo eventual, sendo ela um estado fático que guar-
da relação com o investimento subjetivo do acusado e que pode ser objeto de 
prova104.

Aduz que a cegueira deliberada, ao ser analisada como indicador do dolo, 
é característica atribuída aos fatos narrados, ou seja, primeiro se atribui provan-
do a cegueira deliberada, para só então poder a rmar que se está diante de uma 
situação de dolo eventual.105

Veja-se a conclusão que chegou Carlos Edinger sobre a utilização da ce-
gueira deliberada como indicador do dolo:

106

De outro lado, Alani Figueiredo e Rodrigo Sánchez Rios, entendem que 
a importação da cegueira deliberada para o Brasil, se deu de maneira equivo-
cada, já que o conceito utilizado no sistema da common law não pode simples-
mente ser aplicado no ordenamento jurídico brasileiro, sem que se veri que a 
compatibilidade entre os sistemas, da mesma forma, entendem que seria incom-
patível os institutos da cegueira deliberada e da sua equiparação ao dolo even-
tual, vez que não se equivalem, havendo uma indevida ampliação do conceito 
de dolo, possibilitando a aplicação de condenações dolosas, quando em verdade, 
se tratam de condutas culposas ou casos de absolvição.107

No mesmo sentido há entendimento de que na forma como se encontra 
em vigor a lei de lavagem de dinheiro, não poderia ser aplicada a teoria da ce-
gueira deliberada pelo fato de que esta não pode ser considerada uma espécie 
de dolo eventual, ou seja, para a caracterização desta espécie de dolo, é necessário 

104 EDINGER, Carlos. A Cegueira Deliberada como Indicador de Dolo Eventual. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2019. p. 151.

105 Idem, p. 152.
106 Idem, p. 153.
107 FIGUEIREDO, Alani Caroline Osowski; RIOS, Rodrigo Sánchez. Uma análise comparativa entre 

os institutos da cegueira deliberada e do dolo eventual no direito penal econômico. Anais do II 
Congresso de Pesquisas em Ciências Criminais. São Paulo, IBCCRIM, 2018.
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que o autor do fato tenha efetivo conhecimento sobre a situação de perigo e des-
caso com o resultado, por sua vez, na teoria da cegueira deliberada, há o desco-
nhecimento sobre tal situação, que inclusive é evitada no intelecto do agente.108

Por sua vez, Luiza Farias Martins, aduz haver divergência na doutrina so-
bre a aceitação do dolo eventual no crime de lavagem de dinheiro, todavia, sendo 
possível tal aplicação, estaria con gurado o delito, desde que presente o conheci-
mento da probabilidade da origem ilícita dos bens ou valores, sendo a �proba-
bilidade�, o momento no qual a cegueira deliberada agiria, vez que para a sua 
aplicação, o direito dos Estados Unidos da América, exige o conhecimento da 
alta probabilidade da origem ilícita e o ato voluntário do agente em permane-
cer indiferente àquela situação.109

Portanto, após toda análise sobre as principais decisões sobre a aplicação 
da cegueira deliberada no Brasil no crime de lavagem de capitais, observa-se 
que existem diversas teorias sobre a viabilidade de importação deste instituto, 
havendo aqueles que entendem haver harmonia na sua aplicação, seja através 
da possibilidade da cegueira deliberada ser utilizada como indicador de dolo 
eventual, ou de maneira mais singela, ao destacarem que não haveria incompa-
tibilidade pela sua origem ter sido na common law, já que o Supremo Tribunal 
da Espanha, de tradição na civil law, equiparou a cegueira deliberada ao dolo 
eventual, em caso envolvendo a lavagem de dinheiro.

Por outro lado, existem argumentos no sentido de ser incompatível a apli-
cação da cegueira deliberada no Brasil, não só pela impossibilidade de equipa-
ração da mesma ao dolo eventual, mas também ao analisar a origem do instituto 
na common law, vez que as categorias de imputação subjetiva em tais sistemas 
partem de noções peculiares.

Ao  nal de toda a análise realizada sobre a equiparação do dolo eventual 
e a teoria da cegueira deliberada, conclui-se que o tema abordado é de funda-
mental importância para a pesquisa cientí ca, vez que são inúmeros os casos 
que trazem a aplicação do dolo eventual no crime de lavagem de capitais, equi-
parando o mesmo a teoria da cegueira deliberada.

108 LUZ, Juliana Hermes. A necessidade do elemento subjetivo para a caracterização do crime de lava-
gem de dinheiro: Uma análise à luz da teoria da cegueira deliberada e da teoria da imputação obje-
tiva. Revista da ESMESC, n. 30, v. 24, 2017, p. 305-327.

109 MARTINS, Luiza Farias. A doutrina da cegueira deliberada na lavagem de dinheiro: aprofunda-
mento dogmático e implicações práticas. Revista de Estudos Criminais, Porto Alegre, n. 55, v. 12, 
2014, p. 135-162.
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O primeiro ponto teve como objetivo estudar o dolo nas suas mais di-
versas modalidades (dolo direto, indireto e eventual), bem como as teorias da 
vontade (clássica), na qual Francesco Carrara era um dos seus maiores defen-
sores, a teoria da representação, defendida por Von Liszt e Frank e a teoria do 
consentimento abordada por Nélson Hungria.

No  m do segundo ponto, foi estudada a teoria da cegueira deliberada, 
também conhecida como willful blindness doctrine (doutrina da cegueira deli-
berada) ou �ostrich instructions� (instruções de avestruz).

Tendo em vista que este instituto foi amplamente discutido e aplicado do 
direito americano, entendeu-se por necessário realizar um estudo sobre o siste-
ma jurídico americano, trazendo a di culdade de se conceituar o chamado mens 
rea, que se refere a elementos subjetivos dos crimes nos sistemas jurídico-penal 
americano e inglês, tendo a reforma da legislação americana optado por aban-
donar a utilização desta expressão, dando preferência ao termo culpability que, 
por sua vez, tem elementos objetivos e subjetivos.

Dando seguimento ao estudo optou-se por analisar com maior cautela os 
elementos subjetivos da culpability e principalmente a  gura da knowledge, 
que apesar de ser traduzida de maneira livre como �conhecimento�, difere do que 
se entende por conhecimento no direito brasileiro.

Por  m, na última parte foram analisadas jurisprudências importantes em 
relação à lavagem de capitais, dolo eventual e a teoria da cegueira deliberada 
no ordenamento jurídico brasileiro.

Sendo a primeira delas àquela referente ao assalto ao Banco Central de For-
taleza, a qual entende-se como correta a decisão absolutória, acrescentando-se, 
que a única base teórica da decisão de primeiro grau foi a transcrição de trechos 
da obra escrita por Sérgio Moro, a qual possui alguns equívocos, e mesmo que 
não tenha sido objeto de fundamentação no acórdão, destaca-se que na ementa 
da referida decisão constou que a aplicação da teoria da cegueira deliberada beira 
a responsabilidade penal objetiva.

O outro caso objeto de estudo foi a Ação Penal 470, conhecida como �Men-
salão�, em que se destacou o voto da Ministra Rosa Weber, que aprofundou o 
debate sobre a aplicação da teoria da cegueira deliberada e do dolo eventual ao 
delito de lavagem de capitais, todavia, pelo estudo realizado, ainda que utilize em 
seu voto conceitos trazidos pela common law, parece equivocar-se ao aplicar os 
requisitos para con guração de tal delito.

A última jurisprudência analisada diz respeito a decisão que condenou 
Ivan Vernon Gomes Torres Junior no âmbito da operação lava jato, decisão esta 
proferida pelo então Juiz Federal Sérgio Moro, agora também ex-Ministro de Jus-
tiça, tendo o mesmo utilizado de maneira equivocada a teoria da cegueira delibe-
rada ao equipará-la ao dolo eventual.
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Por  m, o último ponto de discussão da monogra a trouxe discussões dou-
trinárias sobre a aplicação do dolo eventual e sua equiparação a teoria da ce-
gueira deliberada para condenação pelo crime de lavagem de capitais, fazendo 
um paralelo com a jurisprudência anteriormente analisada.

Para tanto, foram analisados diversos autores, que entenderam pela pos-
sibilidade de aplicação da teoria da cegueira deliberada no Brasil, ao equipará-
-la ao dolo eventual, possibilitando a condenação pelo delito de lavagem de ca-
pitais, bem como opiniões divergentes, que gizam ser incompatível aplicar este 
instituto no ordenamento jurídico brasileiro.

Em especial destacou-se o entendimento de Carlos Edinger em sua dis-
sertação de mestrado sobre a possibilidade de aplicação da teoria da cegueira 
deliberada no Brasil, entendendo que a mesma pode ser tida como indicador de 
dolo eventual, fornecendo critérios para a sua aplicação.

Em contraponto, foi o extenso trabalho realizado por Guilherme Lucchesi 
na sua tese de doutorado denominada �Punindo a culpa como dolo. O uso da ce-
gueira deliberada no Brasil�, em que o autor analisa 65 (sessenta e cinco) de-
cisões judiciais brasileiras, entendendo ao  nal pela inaplicabilidade da teoria 
da cegueira deliberada no ordenamento pátrio.

Assim, nos estudos realizados pro Guilherme Lucchesi, observou-se que os 
tribunais americanos entenderam que a cegueira deliberada (willful blindness) é 
knowledge, ou seja, ela no ordenamento jurídico dos Estados Unidos da América é 
utilizada como substituta do elemento knowledge, estando presente quando o autor:
a) tem ciência da elevada probabilidade de existência de uma circunstância 

ou fato elementar do delito,
b) toma medida deliberadamente voltada a evitar comprovar a existência do 

fato ou da circunstância e
c) não acredita na inexistência do fato ou da circunstância.

Sendo este um dos argumentos pelos quais o referido autor entende pela 
impossibilidade de equipará-la ao dolo eventual, já que os entende que o co-
nhecimento é o elemento principal do conceito de dolo, sendo que o seu ele-
mento cognitivo, não corresponde ao knowledge do direito penal americano.

Entendimento este, o qual conclui-se ser o mais correto, vez que há diver-
gência em relação aos institutos da cegueira deliberada e do dolo eventual, o 
que impossibilita a aplicação de tal instituto para condenação no crime de lava-
gem de capitais.

Ademais, pelas decisões analisadas e pelo estudo realizado das obras dos 
autores, em especial de Guilherme Lucchesi, observou-se que muitas das juris-
prudências utilizadas, houve a aplicação incorreta da teoria da cegueira delibe-
rada, em casos em que as próprias decisões proferidas pelos tribunais exigem a 
demonstração de dolo direito.
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Portanto,  ca evidente a importância do estudo realizado sobre a aplica-
ção da cegueira deliberada no Brasil nos crimes de lavagem de capitais e a sua 
equiparação ao dolo eventual vez que apesar de todos os institutos abordados 
serem antigos, ainda não há um consenso tanto na doutrina quanto na jurispru-
dência, sejam elas nacional ou estrangeira, não olvidando, da importância do 
referido instituto que pode ser aplicado no direito brasileiro, desde que haja a 
devida regulamentação para não ferir garantias constitucionais.

Neste sentido, ao  nal de toda a pesquisa, retorna-se aos problemas pro-
postos:
a) O dolo eventual, a cegueira deliberada e a Teoria das Instruções da Aves-

truz são o mesmo instituto?
b) Há possibilidade de aplicação do dolo eventual nos crimes de lavagem de 

capitais?
Diante de tudo que foi analisado, a conclusão é de que a resposta é nega-

tiva para todos os problemas propostos, vez que o dolo eventual e a cegueira 
deliberada não são o mesmo instituto, bem como, entende-se pela inaplicabili-
dade do dolo eventual nos crimes de lavagem de capitais, não só em razão do 
princípio da legalidade, mas também porque a teoria da cegueira deliberada não 
é equiparável ao dolo eventual.

Por  m, encerramos este trabalho deixando a seguinte re exão: Até que 
ponto o ordenamento jurídico brasileiro seguirá importando institutos, com o 
objetivo de ampliação do poder punitivo estatal, em vez de preencher as lacunas 
existentes no próprio direito pátrio?
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